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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. INSTITUIÇÃO ESCOLAR. DENÚNCIA DE PORTE DE ARMA. ACIONAMENTO DA POLÍCIA MILITAR. ABORDAGEM VEXATÓRIA EM VIA PÚBLICA. SUSPEITAS INFUNDADAS. CONDUTA ABUSIVA DE DIREITO DO ALUNO. IMPRUDÊNCIA. DEVER DE REPARAR CONFIGURADO. QUANTUM.

Hipótese de acionamento da Brigada Militar, pela direção de instituição de ensino, a partir de denúncia de aluna contra seu colega de aula por porte ilegal de arma de fogo. Suspeitas que se mostraram infundadas, constituindo a atitude da escola em abuso de direito, sobretudo em razão da inexistência de risco ou perigo iminente à coletividade que justificasse o recuso extraordinário às forças de segurança pública. Situação vexatória para o adolescente, que se viu premido a se submeter a revista policial em frente ao colégio, diante de outros alunos e demais transeuntes. Conduta desproporcional aos fatos relatados e absolutamente evitável por meio de procedimentos menos gravosos à imagem do ofendido, sobretudo se considerada a quebra da relação de confiança existente entre escola e estudante.

Quantum reparatório arbitrado com adequação ao caso concreto e em conformidade com precedentes desta Câmara.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível

	Nº 70020068672


	Comarca de Porto Alegre

	INSTITUTO EDUCACIONAL SAO JUDAS TADEU SA 


	APELANTE

	M. D. S. S. 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente e Revisora) e Des. Odone Sanguiné.
Porto Alegre, 07 de novembro de 2007.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

De início, adoto o relatório lançado na sentença de fls. 93-98, nestes termos:

“M. D. S. S.,, menor púbere, representado pelo pai M. R. dos S., ajuizou Ação Indenizatória por Dano Moral contra INSTITUTO EDUCACIONAL SÃO JUDAS TADEU S/A, na inicial identificado. Em resumo, disse que em março de 2003, por volta das 12h15min, quando deixava o prédio da Escola, foi abordado por Policiais da Brigada Militar e revistado dos pés à cabeça na frente de outros alunos. Surpreso, perguntou o porquê daquela situação, e como resposta o Policial Militar lhe disse que havia uma denúncia de que ele portaria uma arma de fogo na escola. Alegou que tal arma de fogo não foi encontrada com ele e que se dirigiu até à Direção da Escola, que exigiu a sua transferência para outro estabelecimento de ensino. Disse que, com a moral abalada e sofrendo muito, precisou ser transferido para outra escola. Por fim, requereu a condenação da parte demandada ao pagamento de indenização por Danos Morais, bem como pela procedência da ação. Juntou procuração e documentos.

Regularmente citada, a parte ré ofereceu contestação.  Sustentou que o menor foi visto portando arma de fogo no recinto escolar, pois uma denúncia neste sentido foi trazida ao Serviço de Orientação Educacional – SOE da escola mantida pela ré, em 26 de março de 2003. Em razão disso, a escola contatou com a brigada militar, a qual, por sua iniciativa, revistou o rapaz, já fora do prédio da escola. Aduziu que a família do menor foi contatada via telefone, tendo a mãe argumentado a impossibilidade de comparecer à escola e que na seqüência veio o pai, que, ao ser informado dos fatos, demonstrou-se bastante inquieto, sendo que, neste mesmo dia 27 de março de 2003, solicitou a transferência do rapaz. Alegou que nem a escola e nem qualquer aluno adotaram, em quaisquer circunstâncias, conduta discriminatória ou danosa em relação ao menor. Pugnou pela improcedência da ação. Acostou procuração e documentos.

Réplica, fls. 23 e ss.

Oportunizada a produção de provas (fl. 25), a parte ré requereu produção de prova oral, e a parte autora silenciou, fl. 27 verso.

Deliberação à fl. 28, vindo o autor a emendar a inicial, fl. 30, sendo acolhido à fl. 33.

Intimado, o Ministério Público disse que M. de S. S. era menor na época do ajuizamento da ação, sendo que em março de 2005 atingiu a maioridade, devendo o feito seguir independentemente da intervenção ministerial.

Designada audiência de conciliação, instrução e julgamento, fl. 42.

Termo de audiência às fls. 57 e ss.

Memoriais, fls. 86 e 87/91.

Vieram os autos conclusos para sentença.”

Sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se o requerido a indenizar ao autor, a título de danos morais, a quantia de R$ 5.000,00; condenou-o também nas custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% sobre o valor da condenação.

Não conformado com a solução dada ao caso, recorre o demandado, retomando os argumentos já expostos anteriormente nos autos.

Contra-razões à fl. 111.

É o relatório.

VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Sustenta o apelante, em linhas gerais, que não cometeu qualquer ilicitude que pudesse ensejar sua responsabilização pelos danos reclamados pelo demandante, haja vista que tão-somente acionou a autoridade pública diante de uma real possibilidade de ato infracional praticado por aluno da instituição. Asseverou ainda que eventual abusividade teria decorrido da ação da polícia, e não de seus prepostos. Sucessivamente, formulou pedido de redução do quantum indenizatório estipulado.

Pois bem, afirma o requerente que foi injustamente constrangido a uma abordagem da Brigada Militar ao sair do colégio mantido pelo réu, a partir de uma denúncia da direção do estabelecimento de ensino de que aquele estaria portando arma de fogo. Tal fato, ocorrido na frente de seus colegas de aula e demais transeuntes, lhe causou prejuízos de ordem moral, os quais pretende sejam ressarcidos.

O demandado, em contrapartida, acena com o exercício regular de seu direito de zelar pela integridade e segurança de toda a coletividade escolar, socorrendo-se do Poder Público para uma situação que refugiria de sua esfera de competência.

Delimitada a controvérsia posta em exame, a pedra de toque a conduzir a um desfecho adequado, a meu sentir, reside na definição entre a legalidade ou ilegalidade de se apelar às forças policiais em circunstâncias de perigo.

Encontramos a resposta no seguinte questionamento: as suspeitas eram fundadas? Repare-se que a ofensividade não necessita se apresentar como efetiva, mas, sim, o denunciante se sentir real e justificadamente ameaçado.

Tenho entendido, nesse sentido, que não se configura qualquer ilicitude ou abusividade na conduta de chamar a Brigada Militar face a uma suspeita concreta e premente de risco à vida, ao patrimônio ou a outro bem juridicamente tutelado (veja-se Apelação Cível nº 70017148610).

Todavia, o presente caso reveste-se de contornos especiais.

A instituição requerida houve por telefonar à polícia após a comunicação de parte de uma aluna colega do autor, de que este possuiria em seu poder uma arma. Em seu depoimento pessoal, referiu a diretora de ensino S. B. H., representante da escola (fl. 63):

“J: A senhora soube das razões pelas quais foi chamada a autoridade policial para fazer uma revista nele? D: Foi assim, nós tivemos uma aluna nossa no serviço de orientação educacional bastante aflita, preocupada, porque tinha um colega em sala de aula que estava com arma. (...) No dia seguinte veio a mãe com a menina, no dia 26 de março então, a menina vem acompanhada da mãe, a mãe bastante preocupada porque a filha havia chegado em casa com este relato e a mãe veio até a escola saber o que a escola estava tomando de providências, o que a escola tinha feito.” [sic]

Também há o relato de uma professora que teria vislumbrado o formato de um revólver dentro da pasta do demandante, porém apenas no dia seguinte ao da interpelação policial, e portanto não determinante do evento e seguramente sob o efeito de suas repercussões. Assim, a única motivação foi, à evidência, a mencionada aluna.

Contudo, essa colega, cujo nome sequer restou declinado durante a dilação probatória, não testemunhou no feito, ou mesmo sua genitora.

Por outro lado, não soube informar o recorrente ou suas testemunhas em que condições a aluna viu a arma de fogo de posse do autor ou para quem este a houvera mostrado.

A pedagoga R. T. T. G. da C., envolvida nos acontecimentos, narrou (fls. 73 e 74):

“J: E essa menina que disse ter visto viu o que? T: A arma.

J: Chegou a ver ou era também volume? T: Não, diz que viu ele mostrando para outros colegas.

J: Aonde ele estaria mostrando? T: Eu acredito que em sala de aula, mas não tenho precisão de ti dizer isso, ou no ginásio, no momento em que estivessem os alunos em aula, que pode ser na educação física, mas não tenho precisão para lhe dizer. (...)

J: Quantos alunos viram o M. expondo essa arma no ginásio ou na sala de aula? T: Não tenho idéia, nós não temos esse controle.” [sic]

Do que se percebe dos elementos colhidos dos autos, o apelado fora pretensamente visto com a arma pela colega de aula no dia 25 de março de 2003, oportunidade em que esta comunicou a direção do colégio a respeito. Na seqüência, em 26 de março, a mãe da estudante procurou o corpo administrativo e então se acionou a Brigada Militar, que procedeu à abordagem ainda naquela manhã. Nada foi encontrado.

Ora, o estabelecimento réu, diante de uma grave denúncia de porte de arma, nenhuma atitude tomou, somente diligenciando aos órgãos competentes no dia seguinte, quando a mãe de uma aluna cobrou providências.

Claro está, logo, que se risco efetivamente houve, a legitimar o extremo recurso ao poder de polícia estatal, em compreensível interesse da coletividade, o mesmo já não se fazia iminente no outro dia. Ou seja, poderia o demandado trilhar o procedimento normal de contatar o aluno e sua família, precisamente a postura que adotou em 27 de março, ou de apurar melhor os fatos.

Não se está a dizer que o educandário não possua o lídimo direito (inclusive dever) de prestar segurança aos seus quadros discentes e docentes, guardados, no entanto, os limites da razoabilidade e proporcionalidade com que há de se pautar sempre, sob pena de abuso.

Aliás, como ocorre com qualquer outro direito, seu exercício jamais poderá tomar as feições da abusividade, sob pena de se caracterizar a ilicitude, e então o dever de reparar eventuais prejuízos a terceiros.

Sobre o abuso de direito, valho-me de Rui Stoco (Abuso de Direito e Má-fé Processual; RT, São Paulo, 2002, p. 143):

“O abuso de direito, em palavras simples e objetivas, pressupõe licitude no antecedente e ilicitude no conseqüente, pois originalmente o agente lança mão de um direito, mas o exerce com excesso ou com abuso. Então, o ato que era inicialmente lícito, em um segundo momento converte-se em ilícito pelo excesso e não em razão de sua origem.”

Na hipótese, o abuso ainda se colore de peculiaridades mais sérias, à medida que verificado a partir da quebra de confiança que deve, necessariamente, permear a relação estabelecida entre escola e estudante, com este se achando, por assim dizer, albergado sob a tutela e orientação educacional daquela.

Por certo, criou-se para o requerente, desde o fatídico episódio, uma situação insustentável, tanto que se viu premido a solicitar sua transferência do colégio demandado em pleno ano letivo (fl. 21).

Desse modo, manifesto o gravame psicológico a que foi exposto o autor, adolescente à época, aluno tímido e recém-ingresso no instituto requerido, resultado do agir imprudente e absolutamente evitável deste, o que autoriza o juízo de procedência à demanda.

A propósito do dano, R. R. R. (fl. 68):

“PA: Como não houve a conversa com o M. mas sim a mãe deve ter comentado com a depoente o estado emocional da pessoa do M., se ela sabe, tem conhecimento como é que era o estado emocional do M. após o fato? J: A mãe comentou já que com o filho a senhora não conversou? T: Pelo que ela comentou ele ficou bastante abalado, ficou trancado em casa uns dias, não queria sair para a rua, ficou emocionalmente abalado.” [sic]

Afinal, pessoa alguma, em condições normais, sentir-se-ia confortável e à vontade com uma revista policial forçada, sobretudo em plena via pública e diante de seus colegas de aula.

No que pertine ao dimensionamento da reparação por dano moral, e já analisando o pedido sucessivo do apelante, o mesmo decorre de critério subjetivo do julgador, mas deve servir tanto de atenuação ao prejuízo imaterial experimentado pelo ofendido quanto de preciosa reprimenda ao ofensor, a lhe desincentivar conduta semelhante no futuro.
Atento às circunstâncias do caso em concreto e às condições sócio-econômicas das partes, além do que vem sendo adotado por esta Câmara em situações análogas, adequado e suficiente o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrado em primeira instância.

Do exposto, o voto é para desprover o apelo.

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo.
Des. Odone Sanguiné - De acordo.
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70020068672, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: VERA REGINA C DA ROCHA MORAES
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